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			PRÉFACE


			DÉCOLONISER L’ÉCOLE ET LES LANGUES : UN LONG CHEMIN RESTE À PARCOURIR


			Les textes réunis dans cet ouvrage éclairent différentes dimensions de l’usage des langues dans les systèmes éducatifs. Tout d’abord, il y a la dimension linguistique. En effet, dans la plupart des sociétés contemporaines des langues cohabitent, certaines dominent d’autres et sont hégémoniques, certaines sont en expansion et d’autres menacées de disparition. Ces contextes linguistiques complexes et en perpétuel mouvement influencent l’éducation et l’apprentissage. On observe ainsi que si on se contente de ressusciter les langues minoritaires à l’école et on maintient leur marginalisation dans la société on aboutit vite à une impasse. 


			Ensuite, nous trouvons la dimension politique argumentée dans différents textes de l’ouvrage. La politique oriente non seulement le contexte linguistique, elle détermine également la hiérarchie et l’usage des langues à l’école. Ainsi, les politiques éducatives produisent des inégalités dès lors qu’elles permettent à certains élèves d’apprendre dans leurs langues maternelles alors que d’autres se débrouillent et affrontent le défi d’une langue de scolarisation différente de leur langue maternelle. Alors qu’on connaît depuis au moins 50 ans les bénéfices d’une éducation bilingue ou multilingue, on peut s’étonner du faible nombre d’élèves qui en bénéficient dans le monde, au moins dans le secteur public. La seule explication logique est la persistance d’un modèle scolaire néocolonial dans lequel certaines langues et cultures sont hégémoniques et d’autres sont considérées comme à la marge de la civilisation et de la modernité. C’est manifestement le cas pour les langues des peuples indigènes ou celles des élèves migrants. 


			Par ailleurs, de nombreux textes de l’ouvrage montrent les liens étroits entre questions linguistiques, culturelles et interculturelles. En dépit de la popularisation des approches interculturelles de l’éducation et leurs diffusions par les organisations internationales, les systèmes éducatifs nationaux restent marqués par une tradition monolingue et monoculturelle. Autrement dit, dans le discours, l’école se déclare théoriquement ouverte à la valorisation de toutes les langues et les cultures à l’école mais dans les faits, cette même école organise une hiérarchie entre langues et cultures et s’arrange pour limiter la mixité socioculturelle. D’où la nécessité de repenser le projet interculturel à l’école.


			La recherche peut nous aider à repenser la diversité culturelle et linguistique dans les systèmes éducatifs contemporains. En premier lieu, la recherche doit aborder des thèmes dérangeants tels que le « privilège d’être blanc », le racisme et l’intolérance religieuse à l’école. En second lieu, la recherche, par des approches qualitatives et compréhensives, doit investir plus de temps et d’énergie à écouter les acteurs scolaires et à traduire et analyser leurs représentations de la diversité linguistique et culturelle. Je pense en particulier aux enseignants et aux parents, acteurs incontournables quand il s’agit de valoriser ou non les langues et les cultures à l’école. On observe que la recherche interculturelle s’est plus investie jusqu’à maintenant dans l’exploration des textes officiels et des curricula prescrits et il est temps d’écouter attentivement les acteurs du quotidien de l’école.


			En troisième lieu, il me paraît indispensable d’ouvrir le chantier de la persistance de l’agenda colonial de l’éducation formelle. Que l’on reconnaisse ou pas, persistent au sein de l’école des attitudes explicites ou implicites qui dénigrent certaines minorités, certains groupes ethniques ou certaines catégories sociales. Il est de la responsabilité des chercheurs de démasquer ce « racisme culturel » si l’on veut que l’école puisse jouer son rôle d’institution favorisant le changement et la cohésion sociale.


			En quatrième lieu, il est indispensable de développer plus de recherche comparatives et internationales. Tous les pays sont confrontés à la problématique de la diversité linguistique et culturelle. Mais, chaque pays va la traiter en fonction de son histoire et l’agenda sociopolitique national. La recherche comparative nous permet de comparer les perspectives et d’identifier les bonnes pratiques transférables.


			En définitive, les dernières années ont mis en exergue un monde plus incertain, inégal, divisé et plus conflictuel. En analysant différents contextes linguistiques, politiques et culturels, cet ouvrage contribue à la compréhension du monde contemporain et ouvre des pistes pour une contribution de l’éducation à un monde plus interculturel, pacifique et moins inégal. 


			Abdeljalil Akkari


			Université de Genève, Faculté d’Éducation


		




		

			PREFÁCIO


			DESCOLONIZANDO ESCOLAS E LÍNGUAS: 
AINDA HÁ UM LONGO CAMINHO A PERCORRER


			Os textos deste livro lançam luz sobre vários aspectos do uso de línguas nos sistemas educacionais. Em primeiro lugar, há a dimensão linguística. Na maioria das sociedades contemporâneas, os idiomas coexistem, alguns dominam outros e são hegemônicos, alguns estão se expandindo, e outros estão ameaçados de extinção. Esses contextos linguísticos complexos e em constante mudança influenciam a educação e o aprendizado. Podemos ver que a simples revitalização de idiomas minoritários nas escolas e a manutenção de sua marginalização na sociedade levarão rapidamente a um impasse. 


			Em seguida, encontramos a dimensão política discutida em vários textos do livro. A política não apenas molda o contexto linguístico, mas também determina a hierarquia e o uso dos idiomas nas escolas. Assim, as políticas educacionais produzem desigualdades quando permitem que alguns alunos aprendam em suas respectivas línguas maternas, enquanto outros enfrentam os desafios de um idioma de ensino diferente de sua língua materna. Embora os benefícios da educação bilíngue ou multilíngue sejam conhecidos há pelo menos 50 anos, é surpreendente que tão poucos alunos no mundo, pelo menos no setor público, se beneficiem dela. A única explicação lógica para esse fato é a persistência de um modelo de escola bilíngue.


			Além disso, muitos dos textos do livro mostram as ligações estreitas entre questões linguísticas, culturais e interculturais. Apesar da popularização das abordagens interculturais da educação e de sua disseminação por organizações internacionais, os sistemas educacionais nacionais continuam marcados por uma tradição monolíngue e monocultural. Em outras palavras, na teoria, a escola declara-se aberta à valorização de todos os idiomas e culturas na escola, mas, na prática, a mesma escola organiza uma hierarquia entre idiomas e culturas e consegue limitar a miscigenação sociocultural. Daí a necessidade de repensar o projeto intercultural na escola.


			A pesquisa pode nos ajudar a repensar a diversidade cultural e linguística nos sistemas educacionais contemporâneos. Em primeiro lugar, a pesquisa precisa abordar questões perturbadoras, como “privilégio branco”, racismo e intolerância religiosa nas escolas. Em segundo lugar, por meio de abordagens qualitativas e abrangentes, a pesquisa deve investir mais tempo e energia para ouvir as partes interessadas da escola e traduzir e analisar suas representações da diversidade linguística e cultural. Estou pensando especialmente nos professores e nos pais, os principais atores quando se trata de valorizar ou não valorizar idiomas e culturas na escola. Podemos ver que, até agora, a pesquisa intercultural investiu mais na exploração de documentos oficiais e dos currículos. É hora de ouvir atentamente as pessoas envolvidas na vida cotidiana da escola.


			Em terceiro lugar, acredito que seja essencial abordar a persistência da agenda colonial na educação formal. Quer reconheçamos, quer não, atitudes explícitas ou implícitas persistem nas escolas, invisibilizando certas minorias, grupos étnicos ou categorias sociais. É responsabilidade dos pesquisadores desmascarar esse “ racismo cultural ”, se as escolas pretendem desempenhar seu papel como instituições de mudança e de coesão social.


			Em quarto lugar, é essencial desenvolver mais pesquisas comparativas e internacionais. Todos os países enfrentam a questão da diversidade linguística e cultural. Mas cada país lidará com isso de acordo com sua história e agenda sociopolítica nacional. A pesquisa comparativa permite-nos comparar perspectivas e identificar boas práticas transferíveis.


			Por fim, os últimos anos evidenciaram um mundo mais incerto, desigual, dividido e cheio de conflitos. Ao analisar diferentes contextos linguísticos, políticos e culturais, este livro contribui para a nossa compreensão do mundo contemporâneo e abre caminhos pelos quais a educação pode contribuir para um mundo mais intercultural, pacífico e menos desigual.


			Abdeljalil Akkari


			Universidade de Genebra, Faculdade de Educação 


			Tradução de Brigida Ticiane Ferreira da Silva


			Universidade do Estado do Amapá


			Colegiado de Pedagogia 


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A fim de (re)pensar a educação na contemporaneidade, é preciso primeiramente questionar os modos e os efeitos de fenômenos sociais já enraizados desde as últimas décadas do século passado, tais como a diluição de fronteiras decorrente da globalização e do advento da web 2.0. Se desde então se detectam, por um lado, a instantaneidade e a efervescência da transmissão de saberes e conhecimentos por meio de redes transnacionais, por outro, observa-se paradoxalmente — ou nem tanto, se ingênuos não formos — o aumento substancial do poder econômico, político e cultural dos países do Norte global em relação àquele exercido pelos países do Sul global. Supostamente marcadas pela horizontalidade, as interações dialógicas são, na realidade, via de regra verticais, unilaterais, durante as quais uma só das vozes é valorizada, e esta se constitui não raramente em língua franca, ou seja, em inglês.


			É igualmente crescente a assimetria das relações dialógicas entre distintas comunidades no interior de um mesmo país, seja ele do Norte, seja do Sul global. Evoquemos, por primeiro exemplo, a situação dos países da Europa no tocante às diferentes línguas que naquele território circulam; não só as línguas dos diferentes Estados-nações, mas também aquelas protegidas pela Carta Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias (como o bretão, o franco-provençal, o catalão, o basco, ou o flamengo, para citar apenas algumas das 79 repertoriadas no referido tratado internacional, em vigor desde 1 de março de 1998), bem como as línguas dos imigrantes e refugiados de diferentes regiões do globo. Quais vozes são escutadas em alto volume e quais são, pelo contrário, silenciadas por decorrência da língua em que se constituem ?


			Destaquemos, por segundo exemplo, apenas um dos contextos que integram a imensa diversidade brasileira: a realidade político-linguístico-cultural do estado do Amapá. Seguramente, sua população deve se instaurar discursivamente em português do Brasil na esmagadora maioria de suas atividades públicas, muito embora para certas comunidades uma outra língua (a do povo originário) seja a das atividades na esfera familiar, privada. Para além desse frequente bilinguismo, o Amapá também é constituído por outras comunidades que, vivendo na fronteira com a Guiana Francesa, integram a língua francesa em seu repertório linguageiro. Nesse multifacetado contexto do Amapá, a respeito do português do Brasil, indaga-se, parafraseando Caetano Veloso: “O que quer, o que pode esta língua ?” Haveria vivências fulcralmente amapaenses que só podem ser discursivizadas em outra língua que não em português do Brasil? No Amapá, a língua do Estado brasileiro torna-se Outra graças às línguas dos povos originários; ou, pelo contrário, a língua do poder marginaliza-as, em certos casos até mesmo as apagando?


			São contextos certamente complexos, multifacetados e delicados como os que acabamos de delinear que fundam, assim, os trabalhos reunidos nesta coletânea, desenvolvidos por pesquisadores brasileiros, franceses e suíços, especialistas em diferentes áreas do conhecimento. Os autores analisam questões linguísticas e culturais pulsantes na contemporaneidade, sempre em relação com as condições políticas dos espaços e territórios onde atuam. Ainda que afiliados a distintas correntes teóricas e metodológicas, todos nos levam a revisitar os conceitos de bilinguismo, multilinguismo e plurilinguismo, a analisar documentos oficiais europeus e brasileiros e sobretudo a questionar políticas linguísticas top-down que apagam as diversidades em prol de uma determinada universalização, tanto na educação básica quanto na superior. Em contraste, almeja-se conceber propostas dialógicas bottom-up, as quais convidariam a comunidade educacional a refletir sobre seus contextos locais, suas necessidades e, por conseguinte, elaborar programas de ensino-aprendizagem de línguas, sempre no plural, visando não só ao desenvolvimento de competências linguageiras transversais, mas também a uma prática discursiva plurilíngue engajada em redes de internacionalização do conhecimento.


			Em síntese, os autores provocam todo e qualquer profissional engajado em um projeto de educação emancipatória a se perguntar: por quais meios, senão os sociopedagógicos, poderíamos impulsionar o empoderamento de comunidades socialmente marginalizadas, economicamente vulneráveis e muitas vezes silenciadas, estejam elas localizadas no Norte ou no Sul global?


			Paulo Roberto Massaro


			Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas


			Universidade de São Paulo


		




		

			INTRODUÇÃO


			A relação intrínseca entre educação e sociedade é notória, abrangendo manifestações em suas mais variadas dimensões — no âmbito humanístico, cultural, linguístico, ambiental e político-social —, que de alguma forma impactam diretamente o contexto educacional, seja ele em nível escolar, seja superior. Assim, a proposta desta obra multidisciplinar foi a de produzir reflexões sobre problemáticas referentes à contextos biplurilingues, onde a diversidade linguística e cultural influencia diretamente as relações sociais e educativas, mas também referentes à implementação de políticas públicas educativas direcionadas às comunidades socialmente vulneráveis, e, por fim, temáticas relacionadas às perspectivas culturais e a suas interconexões com o processo educativo. Todas as pesquisas apresentadas foram realizadas por pesquisadoras e pesquisadores de diversas instituições de ensino superior, brasileiras e estrangeiras, com o objetivo de compartilhar as experiências vivenciadas em seus respectivos países. A seguir serão apresentados, de maneira sucinta, os capítulos desenvolvidos.


			O primeiro capítulo, das pesquisadoras Kaouthar Ben Abdallah e Dana Di Pardo Léon-Henri, professoras na Universidade de Franche-Comté (França), intitulado “Plurilinguismo nas escolas francesas do século 21: a valorização da diversidade linguística e cultural”, começa abordando o reconhecimento da diversidade linguística e cultural nas escolas, onde os idiomas coexistem e os alunos evoluem, além de levar em conta o fato de que um em cada dois alunos usa outro idioma que não o francês na esfera privada, colocando uma série de questões, desafios e problemas políticos e educacionais para as escolas francesas no século XXI. Várias dimensões e níveis de análise dessa questão podem ser abordados em vista da complexidade que ela suscita. O Ensino Internacional de Línguas Estrangeiras (Eile) será o tema central do capítulo das autoras, o qual examinará os princípios fundamentais desses arranjos institucionais, que não são novos, mas que deram origem a discussões e críticas. Entre o reconhecimento do plurilinguismo no discurso oficial e sua implementação real e efetiva, essas estruturas parecem, no entanto, ser o local predominante e “autorizado” onde o ensino e a aprendizagem bilíngues são praticados dentro da instituição escolar. Em consonância com as diretrizes europeias, as escolas francesas vêm tentando há várias décadas gerenciar o multilinguismo que caracteriza cada vez mais a população escolar. Elas também analisarão o desenvolvimento histórico desses programas. Desde que foram introduzidos pela primeira vez, em 1923, os programas de ensino de idiomas e culturas de origem (Elco) foram criticados, descritos como disfuncionais e tiveram resultados negativos: que mudanças foram feitas com o novo programa Eile? Entre relatórios ministeriais e discursos institucionais e acadêmicos, esses programas específicos foram, em várias ocasiões, criticados. Como e por que seu desenvolvimento foi atribuído, por um lado, a políticas de integração linguística específicas da França e, por outro, a fatores sociais vinculados aos fluxos migratórios que a França vivenciou desde a década de 1970 e continua a vivenciar?


			O segundo capítulo tem por título: “Repensar a apropriação do francês como segunda língua de escolarização: contexto institucional e regional do Casnav da academia de Besançon”, escrito pela diretora do Centro Acadêmico para a Educação de Crianças Alófonas Recém-Chegadas e Crianças de Famílias Itinerantes e Viajantes (Casnav) de Besançon (França), Maryse Adam-Maillet. O texto em questão aborda o conceito de inclusão, que é de responsabilidade exclusiva da instituição, o qual substituiu o conceito de integração em um “salto qualitativo” (BACHELARD, 1938; CHERQUI; PEUTOT, 2015). A autora prossegue afirmando que a integração, na maioria das vezes sob a forma de assimilação (SAYAD, 1994), era, ao contrário, de responsabilidade exclusiva da criança, vulnerabilizada ao chegar à escola por seu desconhecimento do idioma, dos códigos sociais e escolares e, às vezes, particularmente no caso de Menores Desacompanhados (MAUs), pela privação da proteção dos pais e por longas e traumáticas jornadas de exílio. O conceito de educação inclusiva está no centro da harmonização gradual das estruturas legais nacionais e internacionais, incluindo um número substancial de textos adotados em nível europeu. Ele também encontra apoio nas especificações elaboradas pelas pesquisas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE): a educação inclusiva modela o sucesso de crianças com idiomas e culturas minoritárias e/ou sem capital de alfabetização familiar, que são, sem exceção, os grupos de alunos mais vulneráveis do ponto de vista linguístico e social. Dez anos após a revolução copernicana da inclusão, a autora explicará o trabalho de um Casnav. Desse modo, Maryse lança o seguinte questionamento: como apoiar a implementação e a apropriação do francês para uma população escolar vulnerável com necessidades educacionais particulares como segunda língua de escolarização? (CASTELLOTTI, 2017). Depois de delinear a estrutura desse experimento regional, ela examinará como as tensões, as polarizações, a dialética que ela manifesta tornam necessário estar ciente da complexidade das situações reais de apropriação do francês como segunda língua (FLSco) (VIGNER, 2015), em um contexto escolar de forma dinâmica e reflexiva. Por fim, apresentará uma série de ferramentas de formação destinadas a ajudar os não especialistas a compreender rapidamente a complexidade sistêmica do ensino e da aprendizagem do FLSco — e, em particular, a complexidade da ligação entre a microescala das biografias individuais, a mesoescala das escolas e a macroescala das políticas linguísticas regionais e nacionais (CAVALLI; ADAM-MAILLET, 2022) — propondo uma série de diagramas heurísticos.


			Jésabel Robin, professora da Haute École Pédagogique de Berna (Suíça), em seu texto “O habitus monolíngue das instituições escolares em contexto plurilíngue: o exemplo da formação bilíngue dos professores de Berna”, avança neste sentido: ao contrário do que o status multilíngue da Suíça pode sugerir, a educação bilíngue e o plurilinguismo individual nem sempre foram valorizados. Desde 2018, no entanto, duas universidades monolíngues independentes de formação de professores — a Pädagogische Hochschule Bern (PHBern), de língua alemã, na cidade de Berna; e a Haute École Pédagogique des Cantons de Berne, do Jura e de Neuchâtel (HEP/Bejune), na cidade de Delémont, de língua francesa — uniram forças para oferecer formação inicial de professores para escolas primárias bilíngues (alemão-francês). Por meio do módulo de acompanhamento Begleitmodul, um curso que busca superar o habitus monolíngue das instituições, em que os alunos são expostos a uma ampla variedade de conceitos e práticas de ensino. Por meio de contribuições externas, mobilidade pessoal, leitura, prática reflexiva e debate, eles são convidados a tornar seu pensamento mais complexo e a desconstruir uma visão eufórica e ingênua do bi/plurilinguismo. A pesquisadora argumenta que, apesar de seus grandes sucessos, esse curso não é totalmente imune à reprodução de normas monolíngues e, em uma inspeção mais minuciosa, parece ter grande dificuldade em se livrar estruturalmente dos rótulos que legitimam aquilo contra o qual ele se posiciona.


			O texto seguinte, “Interculturalidade transcultural? Considerações didáticas e análise de um fenômeno ‘cultural’ na sala de aula de francês como língua estrangeira”, da professora Marie Vautier, da Universidade de Franche-Comté (França), propõe-se a revisitar o conceito de cultura e sua aplicação teórica na didática de línguas e, mais particularmente, na didática do Francês como Língua Estrangeira/Segunda língua (FLE/S). Após a análise do conceito de cultura e sua apreensão linguística, as abordagens intercultural e transcultural serão questionadas em relação aos fenômenos transculturais presentes na sala de aula de FLE/S. De fato, a pesquisa de doutorado da autora, defendida em 2022, revelou o surgimento de normas comuns nas aulas de FLE em universidades francesas, levantando, assim, questões sobre a relação entre intercultural e transcultural. Este capítulo detalhará esse fenômeno e o colocará em perspectiva à luz de considerações recentes.


			Heryka Cruz Nogueira, professora da Universidade do Estado do Amapá (Ueap), com o capítulo “Gênero e diversidade: uma reflexão sobre os cursos de formação de professores no Amapá-Brasil”, analisa as discussões sobre cidadania que se fazem presentes nos cursos de formação inicial de professores no Brasil, tendo como princípio a formação do homem integral. A formação desse homem integral pressupõe a inclusão de todos os segmentos da sociedade, independentemente de condição social, raça, credo, idade, gênero ou orientação sexual. A pesquisa bibliográfica e documental teve como objetivo identificar os conceitos e preconceitos de gênero e diversidade e o currículo que são trabalhados nos cursos de formação de professores da Ueap, Brasil. O estudo identifica conceitos e a necessidade de ações afirmativas mais abrangentes que garantam igualdade de tratamento e de oportunidades. Para a autora, os resultados da pesquisa são relevantes, pois contribuem na ampliação e disseminação do respeito à diversidade, legitimando, assim, o combate ao preconceito e à discriminação de grupos que não se insiram dentro dos padrões culturais de identidade de gênero e/ou sexualidade.


			Ângela do Céu Ubaiara Brito, professora da Universidade do Estado do Amapá (Ueap) e Priscilla Pantoja do Nascimento, professora da educação básica no município de Macapá, autoras do capítulo “Rios, terra e brincadeiras: ludicidade e cultura infantil na Amazônia brasileira”, realizaram um estudo cuja tema central são as brincadeiras das crianças ribeirinhas na Amazônia brasileira, e buscam responder ao seguinte questionamento: como as crianças da comunidade da Arraiol apresentam sua ludicidade valendo-se da constituição da cultura infantil, por meio das brincadeiras? As pesquisadoras têm a intenção de compreender a contribuição do brincar da comunidade de Arraiol, identificando sentidos, significados, peculiaridades na representação da ludicidade. A metodologia utilizada nesse estudo fundamenta-se na abordagem qualitativa, com base etnográfica, para compreender os elementos de um brincar entre e rios e terra na constituição da ludicidade e da cultura infantil. As autoras consideram que o brincar está presente na região amazônica, nas questões lúdicas dessa cultura, o que nos possibilita entender que o sujeito social é construído de sua relação com o brincar na infância, espelhado nos costumes e práticas sociais de seu contexto.


			Iranir Andrade dos Santos, professora da Universidade do Estado do Amapá Ueap), Armando Paulo Ferreira Loureiro e Carlos Alberto Alves Soares Ferreira, ambos professores da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Portugal), na pesquisa intitulada “Políticas educacionais para os povos indígenas da etnia Karipuna egressos do curso de Licenciatura Intercultural Indígena: Oiapoque/AP”, analisam as políticas educacionais e as contribuições do curso de Licenciatura Intercultural Indígena para a práxis pedagógica dos professores indígenas da etnia Karipuna do Amapá. Nesse estudo, adotou-se a abordagem quanti-qualitativa, a qual norteou todas as etapas da pesquisa dos autores, permitindo, via interpretação dos dados, descrever e analisar os fenômenos envolvidos no meio em que vivemos. Fundamenta-se em um estudo de caso, por buscar a compreensão dos saberes de uma realidade específica no contexto particular, bem como ressalta que as evidências entre as abordagens são complementares para a compreensão complexa dos fatos pesquisados. Os resultados indicaram que o egresso pode influenciar positivamente seus alunos e a comunidade a fim de que a realidade local seja construída conforme suas necessidades, dando visibilidade à própria ideologia do povo Karipuna. Com isso, o professor egresso é tão respeitado a ponto de o elegerem como cacique e vice-cacique.


			O próximo texto — intitulado “A política de formação continuada de professores da educação básica no Plano Nacional de Educação: balanço e perspectivas recentes para um debate”, das autoras Valéria Silva de Moraes Novais, professora da Universidade do Estado do Amapá (Ueap); Elisangela Rodrigues da Silva, pedagoga na Secretaria de Estado de Educação (Seed/Amapá) e Quelem Suelem Pinheiro da Silva, técnica administrativa no Instituto Federal do Amapá (Ifap/Santana) — discorre sobre a política de formação continuada de professores/as brasileiros/as, objetivando principalmente apresentar como tem se configurado a formação continuada dos professores no Brasil conforme seus principais marcos legais e como vem sendo cumprida a Meta 16 do Plano Nacional de Educação, a qual versa especificamente sobre o tema. Para tanto, essa pesquisa, de caráter documental, se fundamentou na abordagem qualitativa, sendo utilizados como fonte principal os documentos de monitoramento publicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). As pesquisadoras consideram que, apesar de avanços no que tange à formação dos professores em nível lato e stricto sensu, bem como na participação deles em cursos com carga horária mínima de 80 horas, a evolução não foi suficiente para alcançar as metas estabelecidas.


			No capítulo “Violência e cultura da paz em ambiente escolar: estudo de caso em escola pública de Macapá”, as autoras Janaina Damasceno Picanço, formadora local do Programa Criança Alfabetizada (PCA) e Kátia Paulino dos Santos, professora da Universidade do Estado do Amapá (Ueap), começam explicando que a violência na escola não é um fenômeno novo, que se apresenta de diversas formas no ambiente escolar; e, neste sentido, deve ser compreendida como um processo complexo que precisa de um olhar diferenciado e cuidadoso visando à construção de uma cultura de paz. As pesquisadoras pretendem com esse estudo analisar as formas de manifestação de violência na Escola Estadual Alexandre Vaz Tavares (AVT), da cidade de Macapá, na perspectiva da gestão escolar, dos professores e dos alunos. No que compete aos referenciais teórico-metodológicos, adotou-se a abordagem qualitativa, do tipo estudo de caso. Com as análises das entrevistas e das observações realizadas, as autoras perceberam que as manifestações de violência na escola se apresentam na forma de microviolências; por este motivo, os gestores da escola entendem que não existe necessidade de efetivar um projeto com foco na temática, o que é refutado na fala dos professores e dos alunos, que compreendem que se faz necessário pensar em projetos para trabalhar a temática. Esse tipo de percepção por parte dos gestores escolares faz com que as ações de combate à violência desses estabelecimentos sejam desarticuladas, dificultando o estabelecimento de uma cultura de paz nestes espaços. 


			Na investigação intitulada “A política de educação em Direitos Humanos no estado do Amapá: um estudo sobre os documentos orientadores (2016-2023)”, os pesquisadores Rodrigo Barbosa Bastos, professor da Rede Pública de Educação Básica de Macapá; Helena Cristina Guimarães Queiroz Simões, professora da Universidade Federal do Amapá (Unifap) e Jemina de Araújo Moraes Andrade, professora do ensino básico, técnico e tecnológico no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (Ifap, Macapá), discutem sobre a política de Educação em Direitos Humanos (EDH) no estado do Amapá. A pesquisa questiona: quais e sob que enfoque podem ser definidos os documentos orientadores da política de EDH na Amazônia amapaense? O estudo justifica-se pela obrigatoriedade de adequação das unidades federativas às Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação em Direitos Humanos, apoiada na Resolução 01/2012 do Conselho Nacional de Educação. Trata-se de uma pesquisa documental de abordagem qualitativa, sob o recorte temporal de 2016 a 2023. Os resultados apresentaram, além do Parecer 12/2023 do Conselho Estadual de Educação do Amapá, três documentos orientadores da EDH no Amapá: a Resolução Normativa 97/2016 do Conselho Estadual de Educação do Amapá; o Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos (2022); e o Plano Municipal de Educação em Direitos Humanos do município de Macapá (2021). Os pesquisadores apontam, por meio dos resultados, o longo período ausente de regulação da política de EDH nesse território em relação aos documentos reguladores nacionais. Além disso, a Resolução 97/2016 revelou-se como uma elaboração pouco orgânica, em face da inexistência das especificidades regionais e locais. Em relação aos planos estadual e municipal, o enfoque foi o sistema educacional, direcionado especialmente à educação básica. Não houve eixo destinado ao ensino superior e outras dimensões previstas, por exemplo, no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Vale destacar que Parecer 12/2023 recomenda a imediata instalação do Comitê Estadual de Educação em Direitos Humanos e a criação de um Programa Estadual de Formação Continuada aos docentes da educação básica. Permanecem, por fim, os desafios de interlocução com outros órgãos estatais e segmentos sociais e a efetiva implementação, monitoramento, avaliação e atualização da política de EDH, no cenário estadual amapaense.


			No capítulo “Agenda 2030: interfaces para a sustentabilidade da vida”, as pesquisadoras Fabiana Maia Marques, professora da educação básica e Raimunda Kelly Silva Gomes, professora da Universidade do Estado do Amapá (Ueap), buscam compreender as concepções de sustentabilidade com base na Agenda 2030. A pesquisa é de cunho bibliográfico. Os resultados mostram a preocupação em garantir a proteção dos recursos naturais, e a sustentabilidade é compreendida como as inter-relações estabelecidas no tempo/vivência que fortalecem as práticas comunitárias na defesa do conhecimento tradicional. A educação é entendida como pilar para o empoderamento e protagonismo social. Evidenciou-se ainda que a educação ambiental está intrinsecamente relacionada ao processo de construção da Agenda 2030, numa perspectiva educacional popular freiriana, que tem como base o bem-viver para o desenvolvimento territorial com sustentabilidade. 


			Esperamos que os estudos que compõem esta coletânea incentivem as discussões e as pesquisas no campo da educação em seus mais variados enfoques, sejam eles relacionados às problemáticas no âmbito do biplurilinguismo e das políticas linguísticas em contexto escolar e formativo internacional, sejam eles no âmbito das políticas educativas implementadas no Brasil ou ainda relacionados à interconexão existente entre cultura e educação na Amazônia brasileira; e que assim possam instigar práticas inovadoras e reflexivas tanto em nível individual quanto institucional. 
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			PLURILINGUALISM IN FRENCH SCHOOLS OF THE 21ST CENTURY: THE VALORIZATION OF LINGUISTIC AND CULTURAL DIVERSITY


			Kaouthar Ben Abdallah


			Dana Di Pardo Léon-Henri


			Today in France, one in two children practices a language other than French at home in the private sphere (BEN ABDALLAH, 2011; BERTUCCI, 2007; BILLIEZ, 2002). The recognition of this linguistic and cultural diversity at the primary and elementary levels, where many foreign languages coexist and children are encouraged to flourish, welcomes a variety of questions and didactic challenges within this teaching and learning environment. Furthermore, these issues provoke and incite political debates for the ensemble of the stakeholders involved in the French school system of the 21st century. Considering the migratory trends and patterns associated within and outside of the European context, this rather sensitive topic is also characterised by numerous levels of complexity that need to be assessed and addressed on an ongoing basis. This contribution will therefore focus on modern issues related to foreign language instruction in France, while also examining the fundamental principles and didactic challenges of the associated institutional arrangements.


			In the French context, the political underpinnings linked to the various stakeholders (both private and public) involved in foreign language instruction are not new. However, considering modern demographic trends, they do now often invite criticism, whilst raising an urgent need for increased concern, close scrutiny and further development. From a didactic and pedagogical standpoint much has been officially stated and published on the need for plurilingual teaching methods. And yet, a veritable gap remains between what has been publicly expressed and the tangible results witnessed or experienced upon implementation of these adapted or adopted language policies. Although these structures appear to be the preponderant and “ authorized “ scholastic institutions in which bilingual or plurilingual teaching and learning are practiced, research in this area and more precisely the implicit and explicit effects of these language policies is somewhat limited. In line with the European directives, the French school system has been attempting, for several decades and as best it can, to improve the management of the multilingualism that increasingly characterizes today’s French school populations. Tracing the historical evolution of this framework will provide further insights to better ascertain the modifications which took place in lieu of a variety of societal trends. 


			Since 1923, the Teaching of Languages and Cultures of Origin (henceforth, TLCO)1 has rapidly progressed over the decades in France, as French society itself has evolved. One hundred years later and as recently as 2020, the TLCO system was officially modified and renamed International Foreign Language Instruction (henceforth, IFLI)2. Regardless of the designation of this teaching and learning environment, the didactic and pedagogical foundations, along with the underlying language policies have been highly criticized by researchers and educators, who have periodically described the system as dysfunctional and rather counterproductive. Consequently, one may ponder upon what kind of successful curricular overhauls, restructuring or changes (if any) have concretely been made with the implementation of this new IFLI system? How and why is their evolution attributed on the one hand, to linguistic integration policies specific to France, and on the other hand, to societal factors related to the migratory patterns and flows that France has continued to experience since 1970 ? 


			To trace the evolution of the institutional impact on language teaching and learning, a historical overview will be outlined, from the creation of the system to the present day. This reflection will therefore explore French educational policies, in terms of linguistic integration and cultural diversity through the teaching and learning of foreign languages and cultures. The discussion will focus on the transformations and changes made in order to optimize these specific teaching and learning environments. Largely based on the analysis of the official discourse, this chapter also includes the qualitative results of a 2019 study that was based on student feedback. The study consists of semi-structured interviews acquired from students who participated in the language and culture of origin (ex-TLCO) courses in schools located in the department of the Doubs, in the northeast region of France. Although the context presented here is on the local level, the study does provide a glimpse of and serve as a reflection on the national situation regarding the appropriation of first languages in the French school system.


			Historical overview and evolving directives


			Following the large waves of family immigration in the early 1970s and in accordance with European directives, the French school system has attempted to (re)consider the place of native or maternal languages and cultures of multilingual children from immigrant families. Since 1925, most modern language courses were provided by foreign language monitors for children from migrant families. With the goal of providing a framework for the “ teaching of foreign languages and cultures of the country of origin ” an Official Bulletin was created by the Ministry of Education or the Ministère de l’Éducation Nationale (henceforth, MEN) on July 7, 1939, providing that this language instruction should take place outside of school hours. It was the culmination and assimilation of the existing provisions from 1925, 1927 and 1929. The 1939 Official Bulletin further specified provisions outlining its functioning and organization. It then remained in place and untouched until the early 1970s. In addition to language teaching, the courses were also aimed at teaching the cultural aspects, historical development, and geographical qualities of the countries in question. In 1970, the French Ministry of National Education made its’ first tangible gesture with regard to the recognition of linguistic and cultural plurality within the French school system. The MEN created a program aimed at teaching and promoting languages and cultures other than French. Adopted in 1973, the original and official TLCO version was initially inspired by the needs of migrant children with Portuguese origins during that time. It is noteworthy to mention here that approximately 900,000 Portuguese workers, including their family members migrated to France in the early 1970s (MEN, 1973). 


			With the creation of the Official Bulletin of February 2, 1973, “ the concern to respect the languages and cultures of origin ”, emerged as an additional cultural paradigm to consider for the children of migrant families. From 1973 to 1980, the need to consider the cultural origins of these children appeared to become a serious affair (HELOIR, 1989, p. 121). Furthermore, it should be noted that as early as 1978 (MEN, 1978a), the development and expansion of research in the area of intercultural pedagogies and language teaching didactics and learning strategies or approaches was widely encouraged and promoted. The notion of interculturality was explicitly mentioned in the official texts to which these TLCOs belong (MEN, 1978b). In terms of national migration policies, 1976 marked a turning point with the development of the articles of law (MEN, 1976) that outlined family reunification procedures. This action was motivated by the concern that immigration (which until then had been provisional due to its economic nature) could eventually evolve into subsequent waves of immigration.


			However, these laws were discredited a few years later, and the notion of family reunification was subsequently revived. From the 1980s onwards, many changes in migration policies and patterns took place in several European states. This was the direct result of several European states which rapidly realized that many migrant workers chose not to return to their countries of origin, but rather opted to establish their lives in the countries of settlement (NOIRIEL, 1988). Hence, the development of and need for family reunification became a growing and widespread trend across Europe at that time. Since the underlying focus and objectives of the TLCO system shifted over time, as did the needs of those in question, the concerned families and individuals were no longer implicitly or explicitly pressured or persuaded to return to their country of origin. As Cortier and Puren (2008, p. 63-80) maintain, “ today, the purpose of this system is to encourage the [personal and professional] development of young people of foreign origin by promoting the language and culture of their family ”.


			Controversial language policies


			Over the last few decades, much has been written and said about the place of foreign languages and cultures in terms of migration trends, both in political and scientific spheres in France. As previously stated, French educational policy is indelibly linked to more vast European policies. In the Nordic contexts of language teaching and learning (such as Denmark, Finland, Iceland, Norway, and Sweden), multilingualism is generally valorised and considered a strength or positive contribution to mutual societal enrichment. In France, the contrary appears to be true. The mania for the “ mastery ” of the French language within (and outside) the French context has fostered a certain “ francization ” or societal pressure to adopt and adapt to French norms, French culture, and the French language to the point of systematic attempts to replace the adoption of foreign words with French equivalents. This mindset hinders on the verge of what has been clearly stipulated and outlined by the Council of Europe on the topics of multiculturalism and plurilingualism. For over fifty years, this “ francization ” process has invalidated the European terms of openness to plurilingualism and pluriculturalism, since it rejected the implementation of linguistic and cultural diversity in the school context. Since the French model has historically functioned on the assimilationist principle (NOIRIEL, 1988), the scholastic environment was traditionally considered a monolingual institution, where no language “ other ” than French was welcomed, nor authorized there. Nevertheless, it is important to emphasize that efforts have since been made. Yet, the teaching of the language and culture of origin was essentially and traditionally limited to elementary school children. 
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Compartilhar contextos com desafios locais e internacio-
nais possibilita impulsionar o empoderamento de comuni-
dades socialmente marginalizadas, economicamente vul-
nerdveis e muitas vezes silenciadas, estejam elas localiza-
das no Norte ou no Sul global, o que se configura em um
convite para ampliar os horizontes e os conhecimentos
sobre o fendmeno educativo ao redor do mundo, aspectos
que delineiam seu diferencial. Nessa seara, a coletanea
FEducagdo em perspectiva: contextos politicos, linguisticos e
culturais é um esforco coletivo visando a reflexdo sobre
estudos e pesquisas em educacdo, nas suas mais variadas
dimensdes, tanto no ambito escolar quanto no ensino supe-
rior, envolvendo pesquisadores de diferentes paises, como
Brasil, Franca e Suica. E direcionada a estudantes do
ensino superior, pesquisadores e demais interessados, con-
tribuindo com o aprofundamento das discusses sobre
educacdo em cenarios culturais, linguisticos e politicos e
suas manifestagdes no Brasil e para além do Atlantico.







